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 Município de Leiria 

Câmara Municipal 

 
 

Ata n.º 29/20 

 

Aos trinta dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte, reuniu extraordinariamente a Câmara 

Municipal de Leiria, por videoconferência, de acordo com a possibilidade que é dada pelo n.º 3 do artigo 3.º da Lei 

n.º 1-A/2020, de 19 de março, na redação atual, tendo estado presentes o Senhor Presidente da Câmara Municipal 

Gonçalo Nuno Bértolo Gordalina Lopes e os Senhores Vereadores Anabela Fernandes Graça, Ana Margarida Félix 

Valentim, Ricardo Miguel Faustino Santos, Ana Maria Fernandes Esperança, Rita Alves da Costa Azevedo Coutinho, 

Carlos Jorge Pedro Simões Palheira, Ana Catarina de Moura Louro, Fernando José da Costa, Álvaro José Madureira 

e Ana Sofia Lourenço Silveira. 

A reunião foi secretariada e a ata redigida por Sandra Cristina Ferreira Almeida Reis. 

 

 ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO  

Às dezoito horas e quinze minutos o Senhor Presidente da Câmara Municipal deu início à reunião com a 

seguinte Ordem de Trabalhos:  

A20030102 GABINETE DE APOIO À PRESIDENCIA 

Ponto 1 (ASS. 922/20) - Demonstrações Orçamentais Previsionais 2021-2025. Demonstrações Financeiras 

Previsionais, Mapa de Pessoal, Plano de Formação, Perfis de Competências e Relatório da Proposta de Orçamento 

dos SMAS de Leiria para 2021 

Ponto 2 (ASS. 925/20) - Proposta de Instrumentos Previsionais do Município de Leiria para 2021, Orçamento, 

Opções do Plano 2021/2024, Mapa de Pessoal e Plano de Formação do Município de Leiria 

A20030202 GABINETE DE APOIO À VEREAÇÂO 

Ponto 3 (ASS. 923/20) - Plano de Atividades e Orçamento para 2021 do Teatro José Lúcio da Silva 

Ponto 4 (ASS. 924/20) - Contrato-Programa a celebrar entre o Município de Leiria e o Teatro José Lúcio da Silva 

 

 ORDEM DO DIA  

 

A20030102 GABINETE DE APOIO À PRESIDENCIA 

Ponto 1 - Demonstrações Orçamentais Previsionais 2021-2025. Demonstrações 

Financeiras Previsionais, Mapa de Pessoal, Plano de Formação, Perfis de 

Competências e Relatório da Proposta de Orçamento dos SMAS de Leiria para 

2021 

DLB N.º 922/20:  

Presente a proposta do Conselho de Administração dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento, cujo 

teor se transcreve: 

«Demonstrações Orçamentais Previsionais 2021-2025. Demonstrações Financeiras Previsionais, 

Mapa de Pessoal, Plano de Formação, Perfis de Competências e Relatório da Proposta de Orçamento 

dos SMAS de Leiria para 2021. 

Presente a proposta de Demonstrações Orçamentais Previsionais 2021-2025, Demonstrações Financeiras 

Previsionais, Mapa de Pessoal, Plano de Formação, Perfis de Competências e Relatório da Proposta de Orçamento 

dos SMAS de Leiria para 2021. 

As Demonstrações Orçamentais Previsionais 2021-2025, são constituídas pelas propostas de Orçamento e 

Plano Orçamental Plurianual e Plano Plurianual de Investimentos. 

 A proposta de Orçamento e Plano Orçamental Plurianual Previsionais para 2021-2025, dos Serviços 
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Municipalizados de Água e Saneamento de Leiria (SMAS Leiria), apresenta um valor total previsto de 

€149.456.670,00 de receita e de despesa. A receita corrente é de €144.451.295,00 e a receita de capital é de 

€5.005.375,00. A despesa corrente é de €84.175.175,00 e a despesa de capital é de €65.281.495,00.  

Para o ano de 2021, a proposta de Orçamento e Plano Orçamental apresenta uma receita e despesa total 

de €27.555.200,00. A receita corrente é de €26.294.125,00 e a receita de capital é de €1.261.075,00. A despesa 

corrente é de €16.834.865,00 e a despes ara o período 2021-2025 apresenta uma despesa total prevista de 

€125.922.770,00, dos quais €65.181a de capital é de €10.270.325,00. 

A proposta do Plano Plurianual p.495,00 são respeitantes ao Plano Plurianual de Investimentos e 

€60.741.275,00 dizem respeito a Atividades Municipais. Para o ano de 2021, o total definido é de 

€22.848.580,00, dos quais €10.700.325,00 dizem respeito ao Plano de Investimentos e €12.148.255,00 

correspondem a Atividades Municipais. 

As Demonstrações Orçamentais e Financeiras Previsionais 2021-2025 dos SMAS de Leiria foram 

elaboradas de acordo com o ponto 3.3 do POCAL, de acordo com o Sistema de Normalização Contabilística para 

as Administrações Públicas (SNC – AP), aprovado pelo Decreto-Lei nº 192/2015, de 11 de setembro, 

nomeadamente a NCP – 1 e a NCP – 26, Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro e 

do Decreto-Lei nº 127/2012, de 21 de junho, com as respetivas alterações, bem como do Decreto-Lei n.º 

194/2009, de 20 de Agosto, que estabelece o regime jurídico dos serviços municipais de abastecimento público 

de água, de saneamento de águas residuais e de gestão de resíduos urbanos. 

Nos termos do ponto 17 da NCP-1 do Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações 

Públicas (SNC – AP), aprovado pelo Decreto-Lei nº 192/2015, de 11 de setembro, apresentam-se as seguintes 

Demonstrações Financeiras previsionais para o período findo de 31 de dezembro de 2021: 

1. Balanço - Ativo de €66.043.024,03, Património Líquido de €60.524.024,03 e Passivo de €5.519.000,00; 

2. Demonstração de Resultados por Natureza - Resultados antes de depreciações e gastos de financiamento 

de €7.330.957,00, Resultado operacional (antes de gastos de financiamento) de €3.030.957,00, Resultado antes 

de impostos de €3.030.957,00 e Resultado líquido do período de €3.030.957,00; 

3. Demonstração dos Fluxos de Caixa – saldo da gerência anterior (2020) de €12.723.404,03 dos quais 

€11.365.151,59 são de operações orçamentais e €1.358.252,44 são de operações de tesouraria e saldo para a 

gerência seguinte de €13.400.625,03, dos quais €11.900.625,03 são de operações orçamentais e €1.500.000,00 

são de operações de tesouraria. 

A proposta dos Documentos Previsionais dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Leiria 

para 2021-2025 integra:  

a) O Relatório da Proposta de Orçamento que explicita a política Orçamental dos SMAS de Leiria e que contém 

um articulado com as medidas para orientar a execução orçamental para 2021; 

b) O Orçamento e Plano Orçamental Plurianual 2021-2025 relativos às receitas e às despesas; 

c) O Plano Plurianual de Investimentos 2021-2025; 

d) O Mapa de Pessoal e os Perfis de Competências, de acordo com o disposto no n.º 2 e n.º 3 do artigo 28.º, 

conjugados com o n.º 4 do artigo 29.º, ambos do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de julho, Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas (LTFP), alterada; 

e) O Plano de Frequência de Ações de Formação; 

f) Demonstrações Financeiras previsionais, nomeadamente, Balanço, Demonstração de Resultados por Natureza 

e a Demonstração dos Fluxos de Caixa. 

Conforme disposto no n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, alterado, no que se 

refere à orçamentação e à gestão de despesas com pessoal, encontram-se previstas, na presente proposta, as 

verbas destinadas a suportar os encargos a que se refere o n.º 1 do artigo 31.º da LTFP, designadamente com o 

recrutamento de trabalhadores necessários à ocupação de postos de trabalho previstos e não ocupados do mapa 

de pessoal e com as alterações de posicionamento remuneratório. 

Apresenta-se, ainda, o Relatório da Proposta de Orçamento onde, no seu ponto 9 - Proposta de Autorizações 

Relativas à Execução Orçamental, se propõe à Assembleia Municipal de Leiria que: 

1. Para os efeitos previstos na alínea c) do n.º 1 do art. 6.º da Lei n.º 8/12, de 21 de Fevereiro, emita 

autorização prévia genérica favorável à assunção de compromissos plurianuais pelos SMAS de Leiria, 

nos casos seguintes: 
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a) Resultem de projetos, ações ou de outra natureza constantes no Orçamento e Plano Orçamental Plurianual 

Previsional e no Plano Plurianual de Investimentos; ou 

b) Os seus encargos não excedam o limite de €99.759,58 em cada um dos anos económicos seguintes ao da 

sua contração e o prazo de execução de três anos. 

A assunção de compromissos plurianuais a coberto da autorização prévia que ora se propõe, só poderá 

fazer-se quando, para além das condições previstas no número anterior, sejam respeitadas as regras e 

procedimentos previstos na Lei n.º 8/12, de 21 de Fevereiro, e uma vez cumpridos os demais requisitos legais de 

execução de despesas. 

Deverá ser remetida à Assembleia Municipal, para conhecimento, uma informação da qual constem os 

compromissos plurianuais assumidos, ao abrigo da autorização prévia genérica que ora se propõe. 

Mais se solicita à Assembleia Municipal de Leiria que aprove os seguintes documentos dos SMAS de Leiria, 

que constituem os Documentos Previsionais 2021-2025: 

a. O Relatório da Proposta de Orçamento que explicita a política Orçamental dos SMAS de Leiria e que contém 

um articulado com as medidas para orientar a execução orçamental para 2021; 

b. As Demonstrações Orçamentais Previsionais 2021-2025, constituídas pelo Orçamento e Plano Orçamental 

Plurianual e pelo Plano Plurianual de Investimentos; 

c. O Mapa de Pessoal e os Perfis de Competências, de acordo com o disposto no n.º 2 e n.º 3 do artigo 28.º, 

conjugados com o n.º 4 do artigo 29.º, ambos do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de julho, Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas (LTFP), alterada; 

d. O Plano de Frequência de Ações de Formação. 

e. Demonstrações Financeiras previsionais, nomeadamente, Balanço, Demonstração de Resultados por 

Natureza e a Demonstração dos Fluxos de Caixa. 

O Conselho de Administração, depois de analisar o assunto deliberou, por unanimidade, aprovar a 

proposta dos Documentos Previsionais para 2021-2025 do SMAS de Leiria, que integra: 

a) O Relatório da Proposta de Orçamento, que explicita a política Orçamental dos SMAS de Leiria e que 

contém um articulado com as medidas para orientar a execução orçamental para 2021; 

b) As seguintes Demonstrações Orçamentais Previsionais para o período 2021-2025: 

a)  Orçamento e o Plano Orçamental Plurianual, que apresenta um valor total de €149.456.670,00 de 

receita e de despesa, sendo a receita corrente de €144.451.295,00 e a receita de capital de 

€5.005.375,00. Com despesa corrente de €84.175.175,00 e a despesa de capital de €65.281.495,00. No 

qual, e para 2021, se propõe uma receita e despesa total de €27.555.200,00, sendo a receita corrente de 

€26.294.125,00 e a receita de capital de €1.261.075,00, despesa corrente de €16.834.865,00 e despesa 

de capital de €10.270.325,00; 

b) O Plano Plurianual para o período 2021-2025 que apresenta uma despesa total prevista de 

€125.922.770,00, dos quais €65.181.495,00 são respeitantes ao Plano Plurianual de Investimentos e 

€60.741.275,00, dizem respeito a Atividades. Para o ano de 2021, o total definido é de €22.848.580,00, 

dos quais €10.700.325,00 dizem respeito ao Plano de Investimentos e €12.148.255,00 correspondem ao 

Atividades Municipais. 

c) As seguintes Demonstrações Financeiras previsionais para o período findo de 2021: 

a) Balanço - Ativo de €66.043.024,03, Património Liquido de €60.524.024,03 e Passivo de 

€5.519.000,00; 

b) Demonstração de Resultados por Natureza - Resultados antes de depreciações e gastos de 

financiamento de €7.330.957,00, Resultado operacional (antes de gastos de financiamento) de 

€3.030.957,00, Resultado antes de impostos de €3.030.957,00 e Resultado líquido do período de 

€3.030.957,00. 

c) Demonstração dos Fluxos de Caixa – saldo da gerência anterior (previsional 2020) de 

€12.723.404,03 dos quais €11.365.151,59 são de operações orçamentais e €1.358.252,44 são de 

operações de tesouraria e saldo para a gerência seguinte de €13.400.625,03 dos quais €11.900.625,03 

são de operações orçamentais e €1.500.000,00 são de operações de tesouraria. 

d) O Mapa de Pessoal e os Perfis de Competências, de acordo com o disposto no n.º 2 e n.º 3 do artigo 

28.º, conjugados com o n.º 4 do artigo 29.º, ambos do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de julho, Lei Geral 
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do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), alterada. 

e) O Plano de Frequência de Ações de Formação. 

Mais deliberou, por unanimidade, remeter as Demonstrações Orçamentais Previsionais 2021-2025, as 

Demonstrações Financeiras Previsionais, o Mapa de Pessoal, Plano de Formação, Perfis de Competências e 

Relatório da Proposta de Orçamento dos SMAS de Leiria para 2021 à Câmara Municipal de Leiria para submissão 

à aprovação da Assembleia Municipal de Leiria, de acordo com o disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 33.º 

conjugado com a alínea a) do n.º 1 do artigo 25.º ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, solicitando que 

a deliberação da Assembleia Municipal seja aprovada em minuta para produzir efeitos imediatos, nos termos e 

com os fundamentos previstos nos n.ºs 3 e 4 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.». 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por maioria, com os votos contra dos 

Senhores Vereadores Fernando Costa, Álvaro Madureira e Ana Silveira: 

a) Relatório da Proposta de Orçamento, que explicita a política Orçamental dos SMAS de Leiria e que contém um 

articulado com as medidas para orientar a execução orçamental para 2021; 

b) As seguintes Demonstrações Orçamentais Previsionais para o período 2021-2025: 

i)  Orçamento e o Plano Orçamental Plurianual, que apresenta um valor total de €149.456.670,00 de receita 

e de despesa, sendo a receita corrente de €144.451.295,00 e a receita de capital de €5.005.375,00. Com 

despesa corrente de €84.175.175,00 e a despesa de capital de €65.281.495,00. No qual, e para 2021, se 

propõe uma receita e despesa total de €27.555.200,00, sendo a receita corrente de €26.294.125,00 e a 

receita de capital de €1.261.075,00, despesa corrente de €16.834.865,00 e despesa de capital de 

€10.270.325,00; 

ii) O Plano Plurianual para o período 2021-2025 que apresenta uma despesa total prevista de 

€125.922.770,00, dos quais €65.181.495,00 são respeitantes ao Plano Plurianual de Investimentos e 

€60.741.275,00, dizem respeito a Atividades. Para o ano de 2021, o total definido é de €22.848.580,00, 

dos quais €10.700.325,00 dizem respeito ao Plano de Investimentos e €12.148.255,00 correspondem ao 

Atividades Municipais. 

c) As seguintes Demonstrações Financeiras previsionais para o período findo de 2021: 

i) Balanço - Ativo de €66.043.024,03, Património Liquido de €60.524.024,03 e Passivo de €5.519.000,00; 

ii) Demonstração de Resultados por Natureza - Resultados antes de depreciações e gastos de financiamento 

de €7.330.957,00, Resultado operacional (antes de gastos de financiamento) de €3.030.957,00, 

Resultado antes de impostos de €3.030.957,00 e Resultado líquido do período de €3.030.957,00. 

iii) Demonstração dos Fluxos de Caixa – saldo da gerência anterior (previsional 2020) de €12.723.404,03 dos 

quais €11.365.151,59 são de operações orçamentais e €1.358.252,44 são de operações de tesouraria e 

saldo para a gerência seguinte de €13.400.625,03 dos quais €11.900.625,03 são de operações 

orçamentais e €1.500.000,00 são de operações de tesouraria. 

d) O Mapa de Pessoal e os Perfis de Competências, de acordo com o disposto no n.º 2 e n.º 3 do artigo 28.º, 

conjugados com o n.º 4 do artigo 29.º, ambos do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de julho, Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas (LTFP), alterada. 

e) O Plano de Frequência de Ações de Formação; 

f) Remeter as Demonstrações Orçamentais Previsionais 2021-2025, as Demonstrações Financeiras Previsionais, 

o Mapa de Pessoal, Plano de Formação, Perfis de Competências e Relatório da Proposta de Orçamento dos 

SMAS de Leiria para 2021 à aprovação da Assembleia Municipal de Leiria, de acordo com o disposto na alínea 

c) do n.º 1 do artigo 33.º conjugado com a alínea a) do n.º 1 do artigo 25.º ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro, solicitando que a deliberação da Assembleia Municipal seja aprovada em minuta para produzir 

efeitos imediatos, nos termos e com os fundamentos previstos nos n.ºs 3 e 4 do artigo 57.º do Anexo I à Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, na redação atual. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

Os Senhores Vereadores Fernando Costa, Álvaro Madureira e Ana Silveira apresentaram a 

declaração de voto, cujo teor a seguir se transcreve:  

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

Ponto 1 (ASS. 922/20) da O.T. da reunião de 30.10.2020 

Nas propostas apresentadas por este Executivo Municipal, no ponto 1, da Ordem de Trabalhos, relativas 
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ao Orçamento para 2021, Opções do Plano para 2021/2025, Mapa de Pessoal e Plano de Formação dos Serviços 

Municipalizados de Água e Saneamento de Leiria, submetidas a aprovação, verificamos que nestas propostas 

continua a existir: 

- Este orçamento adia, mais uma vez, o investimento urgente, em particular a remodelação da rede de 

coletores no Centro Histórico e Zona da Baixa da cidade, em particular na Avenida Heróis de Angola, com a 

necessária substituição de estruturas de saneamento do final do século dezanove e que poderão entrar em 

colapso a qualquer momento;  

- Deficitária planificação para a implementação de ações estruturais que concorram para a despoluição do rio 

Lis; 

- Uma intervenção pouco abrangente na remodelação dos sistemas de distribuição de água mais antigos e 

degradados (como a necessidade de irradicação das tubagens em fibrocimento que ainda subsistem no sistema 

de distribuição) e no combate às perdas de água; 

- Manutenção do preço elevado da água e do saneamento a cobrar aos munícipes; 

- Visto que o orçamento, é ele em si um instrumento político sendo onde existia a promessa eleitoral deste 

executivo do Partido Socialista de aumentar a taxa de cobertura da rede de saneamento para 95% verificando-se 

atualmente ainda um valor inferior; 

- Valor exagerado de 180 mil euros previstos para a comunicação; 

- Relativamente ao Mapa de Pessoal continua a verificar-se um deficit de pessoal, em particular na área de 

fiscal de leituras e cobranças para uma cobertura de mais de sessenta mil fogos no concelho de Leiria. 

Assim sendo, nos termos em que são apresentados os documentos relativos ao ponto 1 da presente 

Ordem de Trabalhos, os Vereadores do Partido Social Democrata votam Contra, apresentando a presente 

justificação de voto, designadamente, para os efeitos do n.º 2 do Artigo 35.ºdo CPA. 

Leiria, 30 de outubro de 2020 

Fernando Costa 

Álvaro Madureira 

Ana Silveira». 

  

Ponto 2 - Proposta de Instrumentos Previsionais do Município de Leiria para 

2021, Orçamento, Opções do Plano 2021/2025, Mapa de Pessoal e Plano de 

Formação do Município de Leiria 

DLB N.º 925/20:  

As Demonstrações Orçamentais Previsionais 2021-2025, são constituídas pelas propostas de Orçamento e 

Plano Orçamental Plurianual e Plano Plurianual de Investimentos. 

A proposta de Orçamento do Município de Leiria apresenta €89.610,000,00 de receita e de despesa totais. 

A receita corrente é de €75.631.794,53, a receita de capital é de €13.938.703,00 e as outras receitas de 

€39.502,47. A despesa corrente é de €52.909.603,02 e a despesa de capital é de €36.700.396,38. 

A proposta das Grandes Opções do Plano 2021-2025 apresenta uma despesa total prevista de 

€265.299.599,91, sendo €59.630.524,57 de despesa definida para o ano de 2021. 

Na elaboração da proposta orçamental foram tidos em conta os princípios orçamentais consagrados no 

POCAL (ponto 3.1), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, alterado, bem como as regras 

previsionais também do POCAL (ponto 3.3), com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 84-A/2002, de 5 de abril, 

de acordo com as disposições da NCP 1 e NCP 26 constantes do Decreto – Lei n.º 192/2015 de 11 de setembro, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 85/2016 de 21 de dezembro, que consagra a aprovação do Sistema de 

Normalização Contabilistica para as Admnistrações Públicas (SNC – AP). Foi ainda tido em conta o Regime 

Financeiro das Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais (RFALEI), aprovado pela Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro, alterado.  

A proposta de Instrumentos Previsionais para 2021 integra: 

a) O Relatório de Apresentação e Fundamentação da Proposta da Política Orçamental para 2021, que contem 

um articulado com as medidas para orientar a execução orçamental para 2021; 
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b) O Orçamento relativo à receitas e à despesa, por natureza económica; 

c) As Grandes Opções do Plano;  

d) O Mapa de Pessoal do Município de Leiria e os Perfis de Competências (que constituem o seu anexo), de 

acordo com o disposto no n.º 2 e n.º 3 do artigo 28.º, conjugados com o n.º 4 do artigo 29.º ambos do 

anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de julho, Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), alterada;  

e) O Plano de Frequência de Ações de Formação para 2021, que integra o plano de atividades (€30.000,00). 

Nos termos do ponto 17 da NCP-1, do Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações 

Públicas (SNC – AP), aprovado pelo Decreto-Lei nº 192/2015, de 11 de setembro, apresentam-se as seguintes 

Demonstrações Financeiras previsionais para 2021: 

Conforme disposto no n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, alterado, no 

que se refere à orçamentação e à gestão de despesas com pessoal, encontram-se previstas, na presente 

proposta, as verbas destinadas a suportar os encargos a que se refere o n.º 1 do artigo 31.º da LTFP, 

designadamente com o recrutamento de trabalhadores necessários à ocupação de postos de trabalho previstos e 

não ocupados do mapa de pessoal (€1.000.000,00). 

De acordo com o artigo 6.º das Normas de Execução do Orçamento para 2021, a Câmara Municipal deverá 

propor à Assembleia Municipal de Leiria que: 

1. Para os efeitos previstos na alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/12, de 21 de fevereiro, emita 

autorização prévia genérica favorável à assunção de compromissos plurianuais, nos seguintes casos: 

a) Resultem de projetos, ações ou de outra natureza constantes das Grandes Opções do Plano;  

ou 

b) Os seus encargos não excedam o limite de €99.759,58 em cada um dos anos económicos seguintes ao da sua 

contratação e o prazo de execução de três anos. 

2. A assunção de compromissos plurianuais a coberto da autorização prévia que ora se propõe, só poderá fazer-

se quando, para além das condições previstas no número anterior, sejam respeitadas as regras e 

procedimentos previstos na Lei n.º 8/12, de 21 de Fevereiro, e uma vez cumpridos os demais requisitos 

legais de execução de despesas.  

3. De acordo com o normativo referido em 1, deverá ser remetida à Assembleia Municipal, para conhecimento, 

uma informação da qual constem os compromissos plurianuais assumidos, ao abrigo da autorização prévia 

genérica que ora se propõe. 

Nos termos do n.º 3 do artigo 5.º da Lei n.º 24/98, de 26 de maio (Estatuto do Direito de Oposição), foi a 

proposta dos documentos previsionais remetida ao Partido Social Democrata (PSD), ao Bloco de Esquerda (BE), 

ao Partido Comunista Português (PCP), ao Centro Democrático Social – Partido Popular (CDS/PP) e ao Pessoas, 

Animais e Natureza (PAN). 

Analisados os documentos, a Câmara Municipal deliberou por maioria, com os votos contra dos 

Senhores Vereadores Fernando Costa, Álvaro Madureira e Ana Silveira: 

1)  Submeter à consideração e aprovação da Assembleia Municipal a proposta do Orçamento Municipal 

para 2021, que apresenta na receita e na despesa, o montante de €89.610,000,00, sendo a receita corrente 

é de €75.631.794,53, a receita de capital é de €13.938.703,00 e as outras receitas de €39.502,47, a despesa 

corrente é de €52.909.603,02 e a despesa de capital é de €36.700.396,38, a proposta das Grandes Opções 

do Plano 2021-2025, que apresenta uma despesa total prevista de €265.299.599,91, sendo 

€59.630.524,57 de despesa definida para o ano de 2021, o Relatório de Apresentação e Fundamentação 

da Proposta da Política Orçamental para 2021, o Mapa de Pessoal e o Plano de Frequência de 

Ações de Formação para 2021, as demonstrações Financeiras previsionais, nomeadamente, Balanço, 

Demonstração de Resultados por Natureza e a Demonstração dos Fluxos de Caixa, que são parte integrante 

dos Instrumentos Previsionais, de acordo com o disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 33.º conjugado com a 

alínea a) do n.º 1 do artigo 25.º ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro e das disposições da NCP 1 e 

NCP 26 constantes do Decreto – Lei nº 192/2015 de 11 de setembro, á redação actual; 

2) Solicitar que a Assembleia Municipal emita autorização prévia genérica favorável à assunção de 

compromissos plurianuais, nos seguintes casos: 

1) Resultem de projetos, ações ou de outra natureza constantes das Grandes Opções do Plano; ou 

2) Os seus encargos não excedam o limite de €99.759,58 em cada um dos anos económicos seguintes 
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ao da sua contratação e o prazo de execução de três anos. 

3) Solicitar à Assembleia Municipal que a deliberação seja aprovada em minuta para produzir efeitos 

imediatos, nos termos e com os fundamentos previstos nos n.ºs 3 e 4 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

Os Senhores Vereadores Fernando Costa, Álvaro Madureira e Ana Silveira apresentaram a 

declaração de voto, cujo teor a seguir se transcreve:  

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

Ponto 2 (ASS. 925/208) - Proposta de Instrumentos Previsionais do Município de Leiria para 2019, 

Orçamento, Opções do Plano 2019/2022, Mapa de Pessoal e Plano de Formação do Município de Leiria 

da O.T. da reunião de 30/10/2020 

O SAQUE FINANCEIRO CONTINUA, MAS AS GRANDES OBRAS ESTÃO ADIADAS: PIOR QUE NO TEMPO 

DE RAUL CASTRO 

As Grandes Opções do Plano (2021/2025) e o Orçamento para 2021 revelam uma clara intenção 

de abandonar os grandes investimentos de que o concelho de Leiria necessita e apostar na aplicação dos 

impostos dos munícipes em despesa corrente e obras de menor importância, com meros objetivos eleitoralistas: 

trata-se de negar a gestão dos últimos 10 anos de Raul Castro e as promessas que fizeram sobre grandes obras 

com as quais ganharam eleições.  

Assim, o Multiusos - Centro de Atividades, os Parques de Estacionamento periféricos de Leiria, os Parques 

Industriais nas freguesias, incluindo o de Monte Redondo, o Saneamento do Centro da Cidade (Av. Heróis de 

Angola e outras), a Despoluição do Rio Lis dentro e fora da cidade, a criação de um grande Parque Urbano e 

Lazer em Leiria, a Recuperação da Praia do Pedrógão, as Ciclovias da Bajouca a Pedrógão por Monte Redondo e 

de Leiria a Fátima, os Museus da Indústria e outros, o Reforço e Ampliação do Saneamento em especial no norte 

do concelho e muitas outras obras são abandonadas ou relegadas para as calendas, face à falta de verbas 

significativas para os próximos anos.  

Leiria vai continuar a atrasar-se em relação a muitos concelhos. 

O Orçamento para 2021 aumenta em cerca de 8.5 milhões de euros (89milhões de euros) mas a maior 

parte vai para despesa corrente. 

Os Leirienses vão pagar IRS e Derrama no máximo legal e milhões em taxas e tarifas das mais elevadas 

no País – no estacionamento, publicidade, construção de casa, loteamento, água, resíduos: continua o saque 

financeiro para ter milhões de saldo que agora, depois de Raul Castro, vão sendo gastos em “fogo de vista” 

eleitoral. 

As nossas propostas de transporte gratuito no Mobilis e no estacionamento, durante a pandemia, foram 

recusadas. 

A redução da fatura da água em 25%, foi recusada. 

A nossa proposta de aquisição de toda a Quinta da Portella para Parque verde e Cultural continua a ser 

recusada. 

Por todas estas razões somos obrigados a votar contra. 

Nos termos em que são apresentados os documentos relativos ao ponto 2 da presente Ordem de 

Trabalhos, os Vereadores do Partido Social Democrata votam Contra, apresentando a presente justificação de 

voto, designadamente, para os efeitos do n.º 2 do Artigo 35.ºdo CPA. 

Leiria, 2020/10/30 

Os Vereadores do PSD 

Fernando Costa, Álvaro Madureira e Ana Silveira». 

  

A20030202 GABINETE DE APOIO À VEREAÇÂO 

Ponto 3 - Plano de Atividades e Orçamento para 2021 do Teatro José Lúcio da 

Silva 

DLB N.º 923/20:  
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Presente, pela Vereadora Anabela Graça, o Plano de Atividades e Orçamento para o ano de 2021 do Teatro José 

Lúcio da Silva. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por maioria, com os votos de abstenção 

dos Senhores Vereadores Fernando Costa, Álvaro Madureira e Ana Silveira: 

a) Submeter a proposta do Plano de Atividades e Orçamento do Teatro José Lúcio Silva, referente ao ano de 

2021 (ANEXO 923/20), ao abrigo da alínea a) e c) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na redação atual, à Assembleia Municipal para aprovação; 

b) Solicitar que a deliberação da Assembleia Municipal seja aprovada em minuta para produzir efeitos imediatos, 

nos termos e com os fundamentos previstos na alínea d) do n.º 1 do artigo 25.º e n.ºs 3 e 4 do artigo 57.º da 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na redação atual. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

A Senhora Vereadora Ana Silveira afirmou que neste ponto, nomeadamente a nível de espetadores 

verificava que o Teatro Miguel Franco em 2020 chegava ao final do ano com 8500 espetadores e para 2021 para 

14500, havia uma subida ligeira.  

Mais afirmou que quanto ao Teatro José Lúcio da Silva em 2020, finalizar o ano com 25 mil espetadores e 

2021 com 30 mil espetadores, valores muito dispares dos anos anteriores relativamente aos espetadores que 

estas duas salas de espetáculos da cidade poderiam ter e tendo em conta esta expetativa de espetadores para o 

próximo ano, muito semelhante ao que nós temos estado a assistir este ano, considerou que este orçamento se 

encontrava sobrevalorizado tanto do lado da receita como do lado da despesa e era nesse sentido que os eleitos 

pelo PSD iriam se abster.  

  

Ponto 4 - Contrato-Programa a celebrar entre o Município de Leiria e o Teatro 

José Lúcio da Silva 

DLB N.º 924/20:  

Presente, pela Vereadora Anabela Graça, uma proposta do seguinte teor: 

Considerando que: 

i) Para a melhoria da transparência existente nas relações entre o Município de Leiria e o Teatro José Lúcio da 

Silva, contribui o estabelecimento de um contrato-programa com objetivos para o Teatro José Lúcio da Silva 

disciplinados previamente e doravante pelo Município de Leiria; 

ii) O ROC – Revisor Oficial de Contas do Teatro José Lúcio da Silva, recomenda a formalização de 

documentos/contratos que espelhem as relações intramunicipais; 

iii) De acordo com o Relatório Final da Consultoria Técnica para a Elaboração do Livro Branco do SEL, o Teatro 

José Lúcio da Silva é catalogado como uma entidade empresarial local municipal, de facto; 

iv) O Município de Leiria reconhece de manifesto interesse municipal a atividade desenvolvida pelo Teatro José 

Lúcio da Silva, a qual tem contribuído para a valorização da oferta cultural em Leiria, com formação de novos 

públicos, designadamente na experimentação e na inovação das Artes do Espetáculo; 

v) É vontade da autarquia promover e apoiar as atividades no domínio das artes do espetáculo, em especial as 

que visam a motivação dos jovens para o conhecimento e acesso de outros públicos a obras desta natureza, 

pelo que, pretende que se aprove a minuta do contrato-programa: 

“CONTRATO-PROGRAMA” 

Aos ________dias do mês de ___________ do ano dois mil e ____________, nesta cidade de Leiria, nos Paços 

do Concelho.  

Considerando que: 

1. Das atribuições legalmente cometidas aos Municípios, destacam-se os interesses próprios, comuns e 

específicos das populações respetivas, designadamente, na educação, cultura, património e área social; 

2. O Teatro José Lúcio da Silva prossegue fins de promoção de desenvolvimento local e regional, de índole 

setorial no domínio da cultura, que são suscetíveis de implicar a realização de investimentos de rendibilidade não 

demonstrada no que se prende com o valor dos bilhetes de ingresso e às condições da cedência dos 

equipamentos a terceiros, não sendo a gestão, pela natureza dos bens em causa, exclusivamente orientada para 

critérios de eficiência financeira e económica, nem como obediência a critérios puros de mercado concorrencial; 
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3. O Município de Leiria exerce tutela sobre o Teatro José Lúcio da Silva, designadamente no campo económico e 

financeiro, a qual abrange, nomeadamente a aprovação dos seus planos estratégicos e de atividades, orçamentos 

e contas; 

4. A planificação plurianual é reconhecida como a solução mais operacional e racionalizada para a gestão dos 

recursos financeiros do próprio Município de Leiria e do Teatro José Lúcio da Silva, garantindo a previsibilidade 

necessária para assegurar uma programação equilibrada e uma gestão integrada; 

5. De acordo com o Relatório Final da Consultoria Técnica para a Elaboração do Livro Branco do SEL e na Direção 

Geral da Administração e do Emprego Público o Teatro José Lúcio da Silva é catalogado como uma entidade do 

setor empresarial local de facto e parecer da DGAL. Ainda é considerada uma entidade reclassificada:  

http://www.dgaep.gov.pt/upload/DEEP/SIEP2014/DGAEPDEEP_SIEP_2013_T4_SECTOR_EMPRESARIAL_1702201

4.pdf; 

6. São competências do Teatro José Lúcio da Silva, no âmbito da sua escritura de doação ao Município de Leiria 

(que data do ano de 1967) a exploração e gestão do equipamento com índole cultural, artística, científica, 

socioeconómica e recreativa; 

7. No âmbito da sua missão, e no desenvolvimento do seu objeto (social), a atividade do Teatro José Lúcio da 

Silva deve orientar‐se no sentido da obtenção de níveis adequados de prossecução dos interesses da coletividade, 

bem como desenvolver‐se segundo parâmetros exigentes de qualidade, economia, eficiência e eficácia, 

contribuindo igualmente para o equilíbrio económico e financeiro do Município; 

8. No âmbito da nova Lei que regula a atividade empresarial local Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, as entidades 

Empresariais Locais Municipais, podem ser encarregadas da gestão de serviços de interesse económico geral ou 

de promoção do desenvolvimento local e regional; 

9. O Município de Leiria não pode descurar as suas responsabilidades a nível cultural, pelo que é necessário que 

se promova a realização de espetáculos de qualidade que abranjam o maior número de população, não 

esquecendo igualmente a necessidade de criação de novos públicos considerada a diversidade da oferta cultural; 

10. No âmbito das funções de desenvolvimento económico local e regional a desempenhar pelo Teatro José Lúcio 

da Silva, destacamos a gestão do próprio equipamento, a experiência adquirida no apoio logístico ao Teatro 

Miguel Franco ‐ Município de Leiria; apoio logístico ao Cine‐Teatro de Monte Real ‐ Município de Leiria e outros 

eventos culturais do Município de Leiria, proporcionando aos Munícipes de Leiria uma programação de qualidade, 

diversificada e regular, por forma estimular hábitos culturais e captar novos púbicos, em especial o público mais 

jovem, com o intuito de formar públicos o mais cedo possível por um lado e por outro lado proporcionar um 

serviço educativo para a idade maior, proporcionando a este público um bem-estar social; 

11. O Teatro José Lúcio da Silva é, pela escritura de doação, o organismo municipal vocacionado para a exibição 

de cinema e apresentação das artes do espetáculo, dispõe de acordos com distribuidoras de filmes e tem ao seu 

dispor meios técnicos e humanos capazes de proporcionar um apoio nos serviços de organização e 

disponibilização de pessoal com formação técnica na área dos espetáculos; 

12. É vontade da autarquia e do Teatro José Lúcio da Silva que todos os recintos de espetáculos municipais 

harmonizem as suas condutas; 

13. O presente Contrato‐Programa resulta igualmente da necessidade de se dotar as infraestruturas referidas dos 

meios operacionais indispensáveis à prossecução das competências da Câmara Municipal de Leiria no que diz 

respeito à exibição de cinema do Teatro Miguel Franco e ainda a toda a atividade do Cine‐Teatro de Monte Real e 

do Teatro José Lúcio da Silva para o ano de 2021; 

14. A tutela da atividade empresarial local, abrange, nos termos previstos no artigo 16.º, 39.º, 42.º da Lei n.º 

50/2012, de 31 de agosto, a aprovação de orçamento e contas, dos planos estratégicos e de atividades, assim 

como das dotações para capital, subsídio, respetivamente; 

15. O presente Contrato‐Programa resulta da necessidade de se dotar o Teatro José Lúcio da Silva dos meios 

financeiros indispensáveis à prossecução das competências que lhe foram transferidas pela Câmara Municipal de 

Leiria no que diz respeito à gestão da atividade desenvolvida pelo Teatro José Lúcio da Silva para o ano de 2021; 

16. A gestão do Teatro José Lúcio da Silva deve articular‐se com os objetivos prosseguidos pelo Município, 

segundo uma lógica que assegure a respetiva viabilidade económica e o competente equilíbrio financeiro, nos 

termos do artigo 31.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto; 

17. À luz do disposto no n.º 1 do artigo 47.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, a atividade agora em causa, 
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porque configura serviços de interesse geral como uma função de desenvolvimento económico local e regional, 

carece da celebração do correspondente Contrato‐Programa, sem prejuízo do exercício dos poderes de tutela nos 

termos legalmente estatuídos, atendendo à circunstância de a mesma não ser geradora das receitas suficientes 

que permitam fazer face ao funcionamento e programação dos equipamentos; 

18. O presente Contrato‐Programa integra o plano de atividades, para o ano de 2021, do Teatro José Lúcio da 

Silva. 

19. Importa ainda, sublinhar que estando a esta data a decorrer uma pandemia impactante para economia 

mundial e com implicação nas relações sociais e económicas a que a atividade do Teatro José Lúcio da Silva e do 

país, não é alheia, importa diminuir a quantificação dos objetivos prosseguidos em anos anteriores, uma vez que, 

no decorrer do primeiro semestre de 2021, a perspetiva é, que a atual pandemia continue não dar sinais de 

abrandamento.  

É celebrado entre ambas as partes o presente Contrato‐Programa, nos termos do disposto no artigo 47.º da Lei 

n.º 50/2012, de 31 de agosto, repetimos, sempre no sentido de, harmonizar a conduta do Teatro José Lúcio da 

Silva ao referido diploma, sendo certo que, desde a data da doação do património do Teatro José Lúcio da Silva 

(ano de 1967) ao Município de Leiria, a administração do Teatro tem autonomia administrativa e financeira com o 

aval do Tribunal de Contas, com base no acórdão do Tribunal de Contas (AC nº. 228/96. 2ª. secção): que se rege 

pelas seguintes cláusulas: 

ENTRE: 

MUNICÍPIO DE LEIRIA, pessoa coletiva n.º 505 181 266, com sede no Largo da República, 2414‐006 Leiria, 

neste ato representado pelo Senhor Gonçalo Nuno Bértolo Gordalina Lopes, na qualidade de Presidente da 

Câmara Municipal, em exercício de funções, adiante designado por Município ou Primeiro Outorgante, 

E 

Teatro José Lúcio da Silva, com sede na Rua Dr. Américo Cortez Pinto, 2400-093 Leiria, pessoa coletiva de 

direito público número 680 026 010, representado pela Senhora Vereadora da Câmara Municipal de Leiria, 

Anabela Fernandes da Graça, natural de Moçambique, residente na freguesia de Parceiros, concelho de Leiria, 

portador do Cartão do Cidadão número 05400017 3 ZY8, válido até 26/09/2022, e o Senhor Diretor do Teatro 

José Lúcio da Silva, José Manuel Pires, natural do concelho de Leiria, residente na freguesia de Maceira, 

concelho da Leiria, portador do Cartão de Cidadão n.º 10519010 1 ZY9, válido até 12/01/2021, no uso de 

delegação de competência, conforme e nos termos do Despacho nº. 135/2019/GAP do Senhor Presidente da 

Câmara Municipal de Leiria, datado de 30 de agosto de 2019, como Segundo Outorgante; 

CLÁUSULA 1.ª 

OBJETO 

Constitui objeto do presente contrato programa a adoção por parte do Teatro José Lúcio da Silva, de uma política 

social ao nível dos eventos culturais e de lazer, a realizar no Teatro José Lúcio da Silva, no Cine‐Teatro de Monte 

Real e ainda a exibição cinematográfica no Teatro Miguel Franco. 

CLÁUSULA 2.ª 

OBJETIVO 

Com o estabelecimento do presente contrato programa pretende‐se garantir o desenvolvimento de uma oferta 

cultural diversificada, contínua e regular no Concelho, acessível a todas as classes sociais, estimulando hábitos 

culturais e promovendo a captação de novos públicos, nomeadamente a exibição de cinema de autor. 

CLÁUSULA 3.ª 

INDICADORES 

1. O objetivo indicado no número anterior será medido, quanto à eficácia e eficiência, através da utilização dos 

seguintes indicadores e parâmetros: 

a) O número de eventos culturais a promover durante o ano 2021 deverá ser pelo menos de 100, devendo atingir 

no mínimo os 30.000 espetadores/utentes, para a sala do Teatro José Lúcio da Silva; 

b) Para o Teatro Miguel Franco e Cine‐Teatro de Monte Real o número de sessões a promover durante o ano 2021 

deverá ser pelo menos de 100, devendo atingir no mínimo 15.000 espectadores, na soma destas duas salas, 

contando que, no Teatro Miguel Franco o cinema é programado por exclusão de partes, devendo a programação 

de palco deixar os respetivos dias para o cinema; 

2. Se no decorrer do prazo de vigência do presente Contrato‐Programa se verificar que o nível de realização dos 
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indicadores estabelecidos no número anterior se encontra aquém dos parâmetros estabelecidos, competirá à 

Direção do Teatro José Lúcio da Silva, apresentar junto do Executivo Municipal relatório de análise que reporte tal 

situação, identificando os fatores que impossibilitaram que se tivesse atingido os indicadores atrás referidos. 

3. A apresentação dos indicadores por parte do Teatro José Lúcio da Silva deverá ser efetuada trimestralmente, 

sendo que, a transferência a efetuar para o Teatro José Lúcio da Silva resultante do apuramento da execução 

trimestral do Contrato‐Programa não poderá ficar condicionada à apresentação dos referidos indicadores, no 2.º e 

3.º trimestre, pois, a atividade nos meses de verão é reduzida, com menor incidência nos meses de junho a 

setembro. 

CLÁUSULA 4.ª 

CLARIFICAÇÃO DE INDICADORES 

(Nos termos do artigo 47.º, nº. 2, da Lei 50/2012) 

1. Para medir a realização dos objetivos (clausula 2ª) inerentes à celebração do contrato programa entre o 

Município de Leiria e o Teatro José Lúcio da Silva, em 2021, definiram-se os indicadores de eficácia e 

eficiência abaixo apresentados, para a atividade desenvolvida pelo Teatro José Lúcio da Silva, no conjunto das 

três salas (TJLS+TMF+C-T de M. Real): 

Indicadores de eficácia 2021 Objetivos/2020 

Número de eventos a realizar nos teatros 

Número total de espetadores/utentes nos teatros 

200 

45.000 

Indicadores de eficiência 2021 Objetivos/2020 

Satisfação do público 

Gastos totais/Nº. de espetadores 

Contrapartida CML/Nº. de espetadores 

+(mais) 75% Bom ou Muito Bom 

- (menos) € 30,00/espetador 

- (menos) € 15,00/espetador 

2. Os outorgantes optam por diminuir um pouco a quantificação dos indicadores de eficácia e aumentar a 

quantificação dos indicadores de eficiência, considerando por um lado, a conjuntura financeira atual provocada 

pela pandemia e por outro lado o facto da programação e o acesso a esta, ser mais inconstante a nível 

socialização de públicos de ano para ano, até se consolidar a estagnação e fim da pandemia. A abertura 

moderada em apenas 50% da lotação das salas e até orientações da DGS em sentido contrário, considerando 

ainda a desconfiança e insegurança do público espetador na afluência das salas e neste último caso apesar das 

salas possuírem o selo Clean & Safe, atribuído pela entidade competente, a saber, IGAC – Inspeção geral da 

Atividades Culturais, serão uma inconstante para a atividade do Teatro José Lúcio da Silva. 

3. O Primeiro outorgante considerará que os objetivos foram atingidos com o cumprimento de 100% dos 

indicadores definidos. 

4. O contrato considera-se cumprido pelo Segundo Outorgante desde que sejam cumpridos 100% dos presentes 

indicadores. 

CLÁUSULA 5.ª 

SUBSÍDIO À EXPLORAÇÃO 

1. O valor do subsídio à exploração a atribuir pelo Município de Leiria referente à gestão do Teatro José Lúcio da 

Silva, ascende ao montante de 384.000,00€ (Trezentos e oitenta e quatro mil euros, acrescidos de IVA à taxa 

legal), para o exercício direto da atividade na sala do Teatro José Lúcio da Silva, Cine‐Teatro de Monte Real e 

exibição cinematográfica no Teatro Miguel Franco. 

2. O valor definido no ponto anterior destina‐se exclusivamente a suportar a prática de preços sociais resultantes 

da política social ao nível dos eventos culturais com a sala do Teatro José Lúcio da Silva, Cine‐Teatro de Monte 

Real e exibição cinematográfica no Teatro Miguel Franco; 

3. Este valor não está sujeito a contrapartidas a favor do Município, nem a utilizações gratuitas do espaço ou 

serviços. 

CLÁUSULA 6.ª 

DIREITOS DO MUNICÍPIO DE LEIRIA 

No âmbito do presente Contrato‐Programa, são direitos do Município de Leiria: 

a) Acompanhar a execução material e financeira do presente Contrato‐Programa; 

b) Verificar todos os documentos de despesa e prestação de contas; 

c) Determinar auditorias e averiguações ao funcionamento do Teatro José Lúcio da Silva, designadamente no que 

se refere ao cumprimento do estabelecido no presente Contrato‐Programa. 

CLÁUSULA 7.ª 
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OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE LEIRIA 

No âmbito do presente Contrato‐Programa, são obrigações do Município de Leiria: 

a) Proceder à análise de todos os relatórios e querendo, solicitar os documentos de despesa. 

b) Efetuar as transferências de verba para o Teatro José Lúcio da Silva, nos termos e condições do presente 

contrato. 

c) Responsabilidade por todas as despesas das estruturas do Teatro Miguel Franco e Cine‐Teatro de Monte Real, 

exceto o pagamento de despesas de pessoal destinado exclusivamente à exibição cinematográfica, despesas com 

filmes e espetáculos contratados diretamente pelo Teatro José Lúcio da Silva e inerentes taxas e licenças. 

CLÁUSULA 8.ª 

DIREITOS DO TEATRO JOSÉ LÚCIO DA SILVA 

No âmbito do presente Contrato‐Programa, são direitos do Teatro José Lúcio da Silva: 

a) Zelar pelo cumprimento do objeto do presente Contrato‐Programa, desde que sejam cumpridos todos 

requisitos exigidos legal e contratualmente. 

b) Arrecadar as receitas de bilheteira como receita própria da exibição cinematográfica e ou outras, desde que, 

por contrato com terceiros.  

CLÁUSULA 9.ª 

OBRIGAÇÕES DO TEATRO JOSÉ LÚCIO DA SILVA 

1. O presente Contrato‐Programa implica a obrigação da gestão do Teatro José Lúcio da Silva, durante o ano de 

2021, tendo em conta a obtenção dos níveis de parametrização qualitativa constantes na cláusula 3.ª e 4ª. 

2. Assim, constituem obrigações específicas do Teatro José Lúcio da Silva: 

a) Adotar uma estratégia que permita um acesso generalizado da população do Município aos eventos a realizar 

nas salas de espetáculos, durante o ano de 2021; 

b) Desenvolver uma programação diversificada, contínua e regular, de forma a reforçar a identificação dos 

espaços enquanto locais de cultura, estimulando hábitos culturais e promovendo a captação de novos públicos; 

c) Captar eventos nas áreas dos congressos, reuniões, seminários, apresentações, colóquios, workshops, sempre 

seguindo o princípio de uma maior rentabilização dos espaços, dos recursos técnicos e humanos disponíveis, 

contribuindo simultaneamente para a dinamização socioeconómica da região e prestigiando o próprio do Teatro 

José Lúcio da Silva e a cidade de Leiria; 

d) Adotar uma estratégia que permita um acesso generalizado da população do Município nas sessões de cinema 

durante o ano de 2021 e espetáculos de palco no Cine Teatro de Monte Real na época termal; 

e) Desenvolver uma programação diversificada, contínua e regular, de forma a reforçar a identificação dos 

espaços enquanto locais de exibição de cinema de autor, estimulando hábitos culturais e promovendo a captação 

de novos públicos; 

f) Empreender iniciativas de angariação de apoios privados e patrocínios; 

g) Assegurar o funcionamento eficiente dos equipamentos, nomeadamente no que respeita aos seus encargos 

fixos, implementando, sempre que possível, a centralização de compras com o Município; 

h) Gerir todos os contratos necessários ao pontual cumprimento das atribuições que lhe são cometidas com a 

assinatura do presente Contrato‐Programa; 

i) Criar na contabilidade interna, os centros de responsabilidade necessários que permitam o apuramento mensal 

da execução do Contrato‐Programa, onde estejam identificadas as respetivas receitas, despesas de 

funcionamento e das atividades e investimentos; 

j) Ter em conta os princípios consagrados no artigo 22.º do Decreto‐Lei n.º 155/92, de 28 de julho, e que 

estabelece o Regime de Administração Financeira do Estado; 

k) Observar estrita e rigorosamente o disposto no Código de Contratos Públicos em tudo o que se relacionar com 

o objeto do presente Contrato‐Programa; 

l) Ter em conta critérios de economia no lançamento de procedimentos concursais que se venham a relevar 

necessários para o cumprimento do presente Contrato‐Programa; 

m) Efetuar as adjudicações que se venham a revelar necessárias para o cumprimento das obrigações assumidas 

com a assinatura do Contrato‐Programa; 

n) Elaborar e ou aprovar todos os estudos, projetos de execução e demais procedimentos que se revelem 

necessários à prossecução das competências a que se obriga com a assinatura do presente Contrato‐Programa; 
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o) Proceder à fiscalização da execução dos trabalhos, assim como fiscalizar o fornecimento do equipamento e 

material que venha a ser adquirido. 

p) Proceder à correta aplicação e administração do subsídio à exploração a atribuir pelo Município de Leiria, 

atendendo aos critérios de economia, eficiência e eficácia; 

q) Apresentar junto do Município de Leiria, até ao limite de 60 dias da data da cessação do Contrato‐Programa, 

um relatório de execução operacional e financeira; 

r) Fornecer ao Município de Leiria os elementos necessários ao apuramento dos indicadores mencionados na 

cláusula 3.ª, sem prejuízo de outros que se venham a revelar necessários; 

s) Observar estrita e rigorosamente o disposto na Lei do Orçamento de Estado com aplicação ao Sector 

Empresarial Local; 

t) Fornecer ao Município de Leiria todos os elementos por este solicitado. 

CLÁUSULA 10.ª 

TRANSFERÊNCIA DO SUBSÍDIO À EXPLORAÇÃO 

A transferência do subsídio para o Teatro José Lúcio da Silva, ao abrigo do presente Contrato‐Programa, 

proceder‐se‐á da seguinte forma: 

a) A transferência do subsídio será efetuada em regime de duodécimos, no valor de € 32.000,00 mais iva, 

conforme quadro apresentado no Anexo I, e são devidos a partir de 1 de janeiro de 2021, com pagamentos 

suspensos até à data do Visto Prévio do Tribunal de Contas, sendo que o valor dos duodécimos dos meses de 

maio, setembro e novembro, ficam condicionadas à apresentação, por parte do Teatro José Lúcio da Silva, das 

contas relativas ao respetivo trimestre anterior, onde constem os relatórios de execução financeira por centro de 

custo, devidamente acompanhados do balancete geral e analítico, bem como à apresentação dos indicadores 

referidos na cláusula 3ª. e 4ª.; 

b) Para efeitos de apuramento da execução financeira do presente contrato programa, serão considerados os 

gastos e os rendimentos imputados ao respetivo centro de responsabilidade, apresentados nos relatórios 

trimestrais do Teatro José Lúcio da Silva aprovado pela direção, sendo que, no caso do relatório semestral e 

anual acompanhado do parecer do ROC‐ Revisor Oficial de Contas ‐ do Teatro José Lúcio da Silva, conforme 

disposto na alínea h) do n.º 6 do artigo 25.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, sempre no sentido de, 

harmonizar a conduta do Teatro José Lúcio da Silva ao referido diploma; 

c) A execução financeira final do contrato terá em consideração o limite imposto pelo n.º 1 da cláusula 4ª. 

CLÁUSULA 11.ª 

OUTRAS FONTES DE FINANCIAMENTO 

O Teatro José Lúcio da Silva assumirá a responsabilidade de apresentar outras fontes de financiamento para a 

prossecução das obrigações resultantes da assinatura do presente Contrato‐Programa. 

CLÁUSULA 12.ª 

ALTERAÇÕES AO CONTRATO‐PROGRAMA 

O presente Contrato‐Programa poderá ser alterado a todo o tempo pelas partes outorgantes, mediante 

apresentação dos fatos que o justifiquem. 

CLÁUSULA 13.ª 

RESOLUÇÃO DO CONTRATO‐PROGRAMA 

O presente Contrato‐Programa poderá ser denunciado a todo o tempo pelo primeiro outorgante, por não 

cumprimento por parte do segundo outorgante das obrigações que assumem com a assinatura do presente 

Contrato‐Programa, não havendo lugar a qualquer indemnização, contudo, a responsabilidade do Teatro José 

Lúcio da Silva e da autarquia local, atempadamente verificada, deve constituir um princípio inscrito na lei que 

induza à prudência na decisão e na gestão, havendo solidariedade no pagamento da despesa, porque realizada 

para provisão de interesse geral da oferta cultural. 

CLÁUSULA 14.ª 

PRAZO DE VIGÊNCIA 

1- O presente Contrato‐Programa produz efeitos retroativos ao dia um de janeiro do ano dois mil e vinte e 

um, e com operacionalidade a partir da data do Visto prévio ou da declaração de conformidade do Tribunal de 

Contas.  

2- O contrato-programa vigora para o ano de 2021. 
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Este Contrato‐Programa foi aprovado na reunião ordinária de Câmara Municipal realizada em _____ de ______ 

de 2020 e sessão da Assembleia Municipal realizada em _____ de ______ de 2020. 

O presente Contrato‐Programa, constituído por 10 folhas, sendo a última, um anexo todas rubricas à exceção da 

última, que será assinada por ambas as partes, é feita em dois exemplares, valendo ambos como originais. 

Foi emitida a proposta de cabimento nº______/202_ e o compromisso nº. ____/202_ 

Leiria, __ de _____ de 20__ 

O Presidente da Câmara Municipal | Gonçalo Nuno Bértolo Gordalina Lopes 

A Direção do Teatro José Lúcio da Silva | Anabela Fernandes da Graça 

                                                               José Manuel Pires». 

ANEXO I 

PLANO DE PAGAMENTOS 2021 

Valor previsional a transferir do subsídio à exploração identificado no n.º 2 da cláusula 4.ª: 

MÊS MONTANTE 

janeiro € 32.000,00 + IVA 

fevereiro € 32.000,00 + IVA 

março € 32.000,00 + IVA 

abril € 32.000,00 + IVA 

maio € 32.000,00 + IVA 

junho € 32.000,00 + IVA 

julho € 32.000,00 + IVA 

agosto € 32.000,00 + IVA 

setembro € 32.000,00 + IVA 

outubro € 32.000,00 + IVA 

novembro € 32.000,00 + IVA 

dezembro € 32.000,00 + IVA 

TOTAL €384.000,00 + IVA 

*A pagar até dia 8 do mês respetivo 

Sendo que o presente contrato programa tem enquadramento orçamental na rubrica 2021 A 94. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo da alínea a) e c) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I 

à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e do Orçamento da Câmara Municipal de Leiria, para 2019, deliberou por 

unanimidade: 

a) Aprovar a minuta de Contrato-Programa entre o Município de Leiria e o Teatro José Lúcio da Silva, para a 

atividade direta deste e remeter a mesma à aprovação da Assembleia Municipal, solicitando que a deliberação 

Assembleia Municipal seja aprovada em minuta para produzir efeitos imediatos, nos termos e com os 

fundamentos previstos nos n.ºs 3 e 4 do artigo 57.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

b) Conferir poderes ao Senhor Presidente para proceder à outorga do referido Contrato-Programa.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 ENCERRAMENTO DA REUNIÃO  

E não havendo mais assuntos a tratar, foi pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal encerrada a 

reunião, eram vinte horas mandando que, de tudo para constar, se lavrasse a presente ata que eu, Sandra Cristina 

Ferreira Almeida Reis, mandei escrever e subscrevo. 

O Presidente da Câmara Municipal 

 

 

 

A Secretária da reunião 
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